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24.2 — Em cumprimento do n.º 3.º do artigo 38.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, e do n.º 2 do Artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31/12, os candidatos informam prévia e obrigato-
riamente o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/09 de 22/01 alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6/04 a posição remuneratória de referência é a 1.ª posição remune-
ratória/ nível remuneratório 1, da carreira geral de Assistente Opera-
cional.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação”.

26 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/01, de 3/02, e para os devidos 
efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do 
disposto do n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento 
concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação no Diário da Re-
pública, na página eletrónica da Câmara Municipal de Gouveia e por 
extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

29 de maio de 2018. — A Vereadora Permanente responsável pela 
Gestão de Recursos Humanos, Teresa Maria Borges Cardoso.

311387567 

 Aviso n.º 8097/2018

Delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana de Passarela 
e de Ponte Nova

Luís Manuel Tadeu Marques, Presidente da Câmara Municipal de 
Gouveia, torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, 
sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Gouveia, 
em sessão ordinária realizada em 30 de abril de 2018, deliberou aprovar 
por unanimidade a Delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana de 
Passarela e de Ponte Nova.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, 
os elementos que integram a deliberação da Delimitação das Áreas de 
Reabilitação Urbana poderão ser consultados na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Gouveia (www.cm -gouveia.pt), bem como na 
Divisão de Planeamento, Urbanismo e Desenvolvimento Municipal do 
Município de Gouveia.

Para constar se publica este aviso e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares de estilo.

1 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de Gouveia, 
Luís Manuel Tadeu Marques.

311394598 

 MUNICÍPIO DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 8098/2018

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Idanha -a -Nova
Armindo Moreira Palma Jacinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Idanha -a -Nova, faz saber que, nos termos do disposto na alínea r), do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em confor-
midade com o n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a Assembleia Municipal de Idanha -a -Nova, na sua reunião 
de 30 de abril de 2016, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 
de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Idanha -a -Nova.

Mais faz saber que a proposta de Delimitação da Área de Reabili-
tação de Idanha -a -Nova, composta pelos elementos definidos no n.º 2 

do artigo 13.º do RJRU, se encontra disponíveis na página eletrónica 
desta entidade, em www.cm -idanhanova.pt e que, nos termos do n.º 5 do 
artigo 13.º do RJRU, os mesmos foram ainda remetidos para o Instituto 
da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

4 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Armindo Moreira 
Palma Jacinto.

311381297 

 Aviso n.º 8099/2018

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Monsanto
Armindo Moreira Palma Jacinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Idanha -a -Nova, faz saber que, nos termos do disposto na alínea r), do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em confor-
midade com o n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a Assembleia Municipal de Idanha -a -Nova, na sua reunião 
de 30 de junho de 2016, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 
de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Monsanto.

Mais faz saber que a proposta de Delimitação da Área de Reabilitação 
de Monsanto, composta pelos elementos definidos no n.º 2 do artigo 13.º 
do RJRU, se encontra disponíveis na página electrónica desta entidade, 
em www.cm -idanhanova.pt e que, nos termos do n.º 5 do artigo 13.º 
do RJRU, os mesmos foram ainda remetidos para o Instituto da Habi-
tação e da Reabilitação Urbana, I. P.

28 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Armindo Moreira 
Palma Jacinto.

311396185 

 Aviso n.º 8100/2018

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Ladoeiro
Armindo Moreira Palma Jacinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Idanha -a -Nova, faz saber que, nos termos do disposto na alínea r), do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em confor-
midade com o n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a Assembleia Municipal de Idanha -a -Nova, na sua reunião 
de 30 de junho de 2016, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 
de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Ladoeiro.

Mais faz saber que a proposta de Delimitação da Área de Reabilitação 
de Ladoeiro, composta pelos elementos definidos no n.º 2 do artigo 13.º 
do RJRU, se encontra disponíveis na página electrónica desta entidade, 
em www.cm -idanhanova.pt e que, nos termos do n.º 5 do artigo 13.º 
do RJRU, os mesmos foram ainda remetidos para o Instituto da Habi-
tação e da Reabilitação Urbana, I. P.

28 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Armindo Moreira 
Palma Jacinto.

311396063 

 Aviso n.º 8101/2018

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcafozes
Armindo Moreira Palma Jacinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Idanha -a -Nova, faz saber que, nos termos do disposto na alínea r), do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em confor-
midade com o n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a Assembleia Municipal de Idanha -a -Nova, na sua reunião 
de 30 de junho de 2016, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 
de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcafozes.

Mais faz saber que a proposta de Delimitação da Área de Reabilitação 
de Alcafozes, composta pelos elementos definidos no n.º 2 do artigo 13.º 
do RJRU, se encontra disponíveis na página eletrónica desta entidade, 
em www.cm -idanhanova.pt e que, nos termos do n.º 5 do artigo 13.º 
do RJRU, os mesmos foram ainda remetidos para o Instituto da Habi-
tação e da Reabilitação Urbana, I. P.

28 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Armindo Moreira 
Palma Jacinto.

311395983 


